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INTRODUÇÃO

O Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional foi aprovado pelos Estados membros da OEA em 2006 mediante a resolução CP/RES.908 (1567/06) com o propósito de promover a aplicação da Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional (Convenção de Palermo) e seus protocolos. 

Devido ao transcurso de nove anos desde a aprovação desse plano de ação, faz-se necessário conhecer a situação atual dos Estados membros com relação à implementação das ações do Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional, especialmente para determinar o quanto influenciou as leis e os sistemas normativos nos Estados.

O Departamento de Segurança Pública foi encarregado pelos Estados membros de elaborar este questionário com a finalidade de compilar informações relevantes e atualizadas sobre os avanços e desafios dos Estados membros. O questionário conta com uma seção dedicada às sugestões dos Estados membros caso considerem necessário atualizar e modificar o referido plano de ação.

As respostas do questionário buscam reforçar tanto o trabalho que vem sendo realizado pela Secretaria-Geral da OEA quanto as capacidades nacionais da luta contra a criminalidade organizada transnacional.


Solicitamos respeitosamente que os Estados membros coordenem suas respostas com seus Pontos de Contato Nacionais para a criminalidade organizada nacional.
QUESTIONÁRIO DE AVALIAÇÃO DO NÍVEL DE IMPLEMENTAÇÃO DO
PLANO DE AÇÃO HEMISFÉRICO CONTRA A CRIMINALIDADE ORGANIZADA TRANSNACIONAL
* Nos casos em que a resposta a este questionário exija a citação da legislação ou proposta de reforma legislativa, informar o nome completo, a fonte, o número do artigo e a data da entrada em vigor. Ao concluir o questionário, anexar cópia de cada uma das leis citadas, em formato eletrônico.

** Utilizar páginas adicionais sob a forma de anexo, caso a resposta assim o exija.

*** Para informações detalhadas sobre o Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional, consultar o link CP/RES. 908 (1597/06).



A. Estratégias nacionais [As perguntas desta seção têm origem no Capítulo II, item 1, do Plano de Ação]

1. Em conformidade com os respectivos ordenamentos jurídicos nacionais, há no país uma estratégia nacional contra a criminalidade organizada transnacional? 

	Sim (passar à pergunta 2)
	Não (passar à pergunta 3)
	NA



Caso a resposta seja afirmativa:

· Nome da estratégia 

· Data em que entrou em vigor

· Período de vigência

· Instituições governamentais participantes da elaboração

· Instituições não governamentais participantes da elaboração

· Cópia da estratégia: informar o URL, caso esteja disponível na Internet

2. Com o objetivo de assegurar um enfoque integral:

a) A estratégia nacional do país contempla a participação de todas as instituições responsáveis pela prevenção e combate da criminalidade organizada transnacional? 

	Sim 
	Não 
	NA


Caso a resposta seja afirmativa:

· Citar o nome das instituições públicas envolvidas.

· Favor anexar um organograma que demonstre como as referidas instituições estão conectadas.
b) Há instituições não governamentais que cooperam na implementação da estratégia nacional?
· Citar os nomes e o papel ou funções a elas atribuídas. 

c) A estratégia nacional contempla atividades de prevenção na luta contra a criminalidade organizada transnacional?

	Sim 
	Não 
	NA



- 
Citar as atividades:

d) A estratégia nacional contra a criminalidade organizada transnacional contempla atividades de combate a essa criminalidade?

	Sim
	Não
	NA


- 
Citar as atividades:

______________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

3. Caso a resposta à pergunta 1 seja negativa:

a) O governo planejou a elaboração de uma estratégia nacional de prevenção e combate da criminalidade organizada transnacional?

	Sim
	Não
	NA


b) Em que prazo, aproximadamente, se espera que a elaboração dessa estratégia seja concluída?

	1 a 3 meses
	1 a 6 meses
	1 a 12 meses 
	Outro:
	NA


4. Há atualmente leis ou normas específicas para combater a criminalidade organizada transnacional e os respectivos crimes conexos?

	Sim 
	Não 
	NA


a) Em caso afirmativo, informar:

	Número da lei
	Nome da lei
	Data em que foi aprovada


b) Em caso negativo, colocou-se em prática um processo de adoção de leis ou normas nessa matéria?

	Sim
	Não
	NA


5. Há uma comissão legislativa que aborde especificamente a questão da criminalidade organizada transnacional? (Independentemente de a comissão ter sido criada para essa finalidade ou de o tema ter sido incorporado a uma comissão legislativa já existente.)

	Sim 
	Não 
	NA



Em caso afirmativo, prestar as informações abaixo. 

· Ano de criação da comissão ou ano em que o tema foi incorporado à agenda de uma comissão legislativa existente:

· Nome do presidente:

· Informação de contato:

6.
Que ações executadas pelo governo são consideradas efetivas no fortalecimento da capacidade das instituições públicas de prevenir e combater a criminalidade organizada transnacional?

7.
Há no país técnicas especiais de investigação para combater a criminalidade organizada transnacional, em conformidade com o ordenamento jurídico nacional e a Convenção de Palermo? 

8.
Com relação à Convenção de Palermo e seus protocolos, com que frequência servem de base para solicitações de assistência jurídica recíproca (ativa ou passiva) ou de extradição? 

9.
Há atualmente disposições ou normas na legislação nacional para a acusação, julgamento e punição de pessoas envolvidas na criminalidade organizada transnacional?

	Sim
	Não 
	NA



Caso a resposta seja afirmativa, especificar:

	Número da lei ou norma
	Nome da lei ou norma
	Data em que foi aprovada


10. 
Os delitos constantes da Convenção de Palermo e seus Protocolos são criminalizados em sua legislação nacional?

	Sim
	Não 
	NA


11.
Seu Governo implementa iniciativas para divulgar esses tratados entre os procuradores e juízes?

	Sim
	Não 
	NA


B. Instrumentos jurídicos [As perguntas desta seção têm origem no Capítulo II, item 2, do Plano de Ação]

1. O país assinou ou ratificou os seguintes acordos internacionais ou a eles aderiu?

a) Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional (2000)

	Sim 
	Não 
	NA


Ano da assinatura:

Ano da ratificação:

Ano da adesão:

b) Protocolo para Prevenir, Reprimir e Punir o Tráfico de Pessoas, Especialmente de Mulheres e Crianças (2000) 

	Sim 
	Não 
	NA


Ano da assinatura:

Ano da ratificação:

Ano da adesão:

c) Protocolo contra o Tráfico Ilícito de Migrantes por Terra, Mar e Ar (2000)

	Sim 
	Não 
	NA


Ano da assinatura:

Ano da ratificação:

Ano da adesão:

d) Protocolo contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, suas Peças e Componentes e Munições (2000)

	Sim 
	Não 
	NA


Ano da assinatura:

Ano da ratificação:

Ano da adesão:

e) Convenção Única sobre Entorpecentes, de 1961, emendada pelo Protocolo de 1972

	Sim 
	Não 
	NA


Ano da assinatura:

Ano da ratificação:

Ano da adesão:

f) Convenção sobre Substâncias Psicotrópicas (1971)

	Sim 
	Não 
	NA


Ano da assinatura:

Ano da ratificação:

Ano da adesão:

g) Convenção das Nações Unidas contra o Tráfico Ilícito de Entorpecentes e de Substâncias Psicotrópicas (1988)

	Sim 
	Não 
	NA


Ano da assinatura:

Ano da ratificação:

Ano da adesão:

h) Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (1997)

	Sim 
	Não 
	NA


Ano da assinatura:

Ano da ratificação:

Ano da adesão:

i) Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção (2003)

	Sim 
	Não 
	NA


Ano da assinatura:

Ano da ratificação:

Ano da adesão:

j)  Convenção Interamericana contra a Corrupção (1996)

	Sim 
	Não 
	NA


Ano da assinatura:

Ano da ratificação:

Ano da adesão:

k) Convenção Interamericana sobre Assistência Mútua em Matéria Penal (1992)

	Sim 
	Não 
	NA


Ano da assinatura:

Ano da ratificação:

Ano da adesão:

2. Há ou houve no país impedimentos constitucionais ou de outra natureza para a assinatura ou ratificação desses instrumentos internacionais ou para a adesão a eles? 

	Sim 
	Não 
	NA



Em caso afirmativo, citar esses impedimentos.

____________________________________________________________________________________________________________________________________________________

3. Há atualmente no país acordos bilaterais relativos ao combate à criminalidade organizada transnacional?

	Sim
	Não
	NA



Caso a resposta seja afirmativa, informar que acordos bilaterais o país assinou.

	Nome do Acordo
	Partes
	Data de assinatura


C. Assuntos relacionados à aplicação da lei [As perguntas desta seção têm origem no Capítulo II, item 3, do Plano de Ação]

De acordo com o disposto no artigo 24 da Convenção de Palermo 

1. O país dispõe de mecanismos processuais, legais e operacionais para a proteção de testemunhas? 

	Sim 
	Não
	NA


Caso a resposta seja afirmativa, citar os artigos das leis ou normas aplicáveis.

____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

2. O país conta com um programa específico de proteção de vítimas e testemunhas? (enviar cópia)

	Sim 
	Não 
	NA


a)
Citar a instituição do Estado encarregada do programa de proteção de vítimas e testemunhas.

b)
O programa abrange familiares das vítimas e testemunhas e demais pessoas próximas?

c) 
O público em geral tem acesso ao programa? 

d)
Quais os canais de informação e divulgação da existência desse programa?

3.
O país adotou e implantou procedimentos para a proteção de vítimas e testemunhas, inclusive sua relocalização e a proibição total ou parcial de divulgar informações sobre sua identidade e paradeiro?

	Sim 
	Não 
	NS/NR


a)
Caso a resposta seja afirmativa, citar os artigos das leis ou normas aplicáveis. 
b)
Caso a resposta seja afirmativa, citar as instituições do Estado que participam da proteção das vítimas e testemunhas.

4.
O país instituiu e aplicou normas probatórias que permitam que o depoimento das testemunhas seja prestado de modo a não colocar em risco sua segurança, por exemplo, aceitando o depoimento por meio de tecnologias de comunicação, como videoconferências ou outros meios adequados?

	Sim 
	Não 
	NA


a)
Citar os artigos do Código Processual Penal ou fazer referência à lei que regula e regulamenta as normas probatórias permitidas.

b)
Citar as normas probatórias estabelecidas. 

5. Que medidas possibilitaram o fortalecimento dos mecanismos para garantir a segurança, o controle e a integridade dos documentos de viagem ou identidade, de modo que não possam ser utilizados indevidamente, falsificados ou alterados com facilidade?


Enumerar as medidas adotadas, o respectivo âmbito de aplicação e os resultados.
	Medidas adotadas 
	Âmbito de aplicação das medidas
	Resultados obtidos


6. Há no país leis para combater e punir a falsificação de documentos de viagem ou identidade?

	Sim 
	Não 
	NS/NR


Número da lei: 

Nome da lei: 

Data em que foi aprovada: 

Cópia da lei: 

7. Que instituições participam diretamente do combate à falsificação de documentos de viagem ou identidade? 

D. Capacitação [As perguntas desta seção têm origem no Capítulo II, itens 2, 3, 4 e 5, do Plano de Ação]

1. Há no país programas de capacitação em segurança, controle e integridade de documentos de viagem e identidade?

	Sim 
	Não 
	NA


2. Há no país programas de capacitação em assistência a vítimas?

	Sim 
	Não 
	NA


3. Há no país programas de capacitação em proteção de testemunhas?
4. Há no país programas de capacitação em inteligência financeira para combater a lavagem de ativos?

	Sim 
	Não 
	NA


E. Intercâmbio de informações [As perguntas desta seção têm origem no Capítulo II, item 5, do Plano de Ação]

1. O país designou uma autoridade nacional para o Catálogo de Autoridades Nacionais em Matéria de Criminalidade Organizada Transnacional da OEA?

	Sim
	Não
	NA



a) Caso a resposta seja positiva, prestar as informações de contato:

( ) Sr./Sra.:

Título/cargo:

Organismo/unidade:

Endereço postal:

Telefone:                                             Fax:


E-mail:

2. O sistema jurídico nacional do país dispõe de leis ou normas que permitam o intercâmbio de informações, inclusive informações operacionais em tempo real, entre instituições nacionais com competências similares, bem como o uso do banco de dados da INTERPOL e da Rede Hemisférica de Intercâmbio de Informações para a Assistência Mútua em Matéria Penal e Extradição? 

3. Há experiências de intercâmbio de técnicas especiais de investigação para combater a criminalidade organizada transnacional de que o país tenha participado?

4. O país considera pertinente o intercâmbio de informações sobre as legislações vigentes em matéria de prevenção e combate da criminalidade organizada transnacional? 

F. Cooperação e assistência internacional [As perguntas desta seção têm origem no Capítulo II, item 6, do Plano de Ação]
1. Há atualmente no país políticas, acordos, protocolos ou leis nacionais para aperfeiçoar a cooperação em assistência jurídica mútua? 

	Sim 
	Não 
	NA


	País
	Citar instrumento
	Cópia/link

	
	
	

	
	
	


2.
O país participou da elaboração de mecanismos de cooperação internacional entre Estados em matéria de assistência e proteção a vítimas e testemunhas no combate à criminalidade organizada transnacional?

	Sim
	Não
	NA



Caso a resposta seja afirmativa, explicar. 

3.
Há atualmente no país políticas, acordos, protocolos ou leis nacionais que permitam a extradição? 

	Sim 
	Não 
	NS/NR


	País
	Citar instrumento
	Cópia

	
	
	

	
	
	


4. Há atualmente no país políticas, acordos, protocolos ou leis nacionais que permitam a deportação para o país de origem? 

	País
	Citar instrumento
	Cópia

	
	
	

	
	
	


5. Há atualmente no país políticas, acordos ou protocolos que permitam e promovam o estabelecimento de relações de cooperação ou assistência com organizações internacionais ou com outros países para receber assistência técnica no combate à criminalidade organizada transnacional?

	Sim 
	Não 
	NA



Caso a resposta seja afirmativa, definir que áreas devem ser fortalecidas.

6.
Técnicas especiais de investigação (intercâmbio e coordenação)

a)
Há atualmente no país políticas, acordos, protocolos, manuais ou guias que permitam e promovam o intercâmbio de técnicas especiais de investigação com outros países no combate à criminalidade organizada transnacional? (Relacionada com as perguntas 6 e 7)

b)
Citar os instrumentos (jurídicos)

c)
Com que países se manteve intercâmbio dessas técnicas especiais de investigação? 

d)
Há atualmente no país políticas, acordos ou protocolos que permitam e promovam a coordenação internacional de técnicas especiais de investigação entre países no combate à criminalidade organizada transnacional?

	Sim 
	Não 
	NA


e) Citar os instrumentos (jurídicos) mediante os quais se coordena o uso de técnicas especiais de investigação e os países participantes.

G. Informações gerais 

1. Informe se o Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional necessita ser atualizado ou revisado.

	Sim ____
	Não ____
	


2. Caso a resposta seja positiva, informar como.

______________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
3. Informar se o país necessita algum tipo de assistência técnica ou cooperação específica na prevenção e combate da criminalidade organizada transnacional.

______________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
4.
O país consideraria o deslocamento ou destacamento de um funcionário para o recém-criado Departamento contra a Criminalidade Organizada Transnacional da OEA? 

	Sim
	Não
	NA


5.
O país consideraria contribuir para o fundo voluntário criado pela OEA para apoiar os esforços dos Estados membros por fortalecer a capacidade de enfrentar a criminalidade organizada transnacional?
	Sim
	Não
	NA


6. 
Prestar as informações abaixo.

(a)  Estado membro 


(b)  Recebemos o questionário em ________ (data).

(c) Favor atualizar as informações pertinentes de acordo com a lista de pontos focais proporcionada pela Secretaria (link).

(d) O funcionário a ser consultado sobre as respostas ao questionário é o seguinte:

     (   ) Sr. 
____________________________

     (   ) Sra. 
____________________________

Título/cargo 
___________________________________________________________

Organismo/unidade 


Endereço postal 


Telefone: _______________ Fax: ______________ E-mail: 


(e)
Que instituições colaboraram na elaboração das respostas ao questionário?
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